
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.180 - SP (2015/0150677-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FABRES LENE DE AQUINO DELMONDES E OUTRO
ADVOGADO : FABRES LENE DE AQUINO DELMONDES E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALDIR QUINTANILHA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PREVENTIVA. QUANTIDADE RAZOÁVEL DA DROGA 
APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
DE PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. Conforme precedente desta Quinta Turma, "A superveniência de 
sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título novo", de 
modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum 
fundamento novo for acrescentado" (HC 288.716/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3. No caso, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, 
quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto 
constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade, por ser "incompatível com a garantia da ordem pública". 
Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus. 

4. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 
primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na 
gravidade concreta do delito e na garantia da ordem pública, 
considerando a razoável quantidade e o tipo da droga encontrada em 
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poder do paciente – 168 gramas de cocaína, a qual foi apreendida 
juntamente com a quantia de RS 702,00 (setecentos e dois reais), além 
da presença de apetrechos relacionados ao tráfico (sacos plásticos 
"geladinhos"), bem como de anotações típicas do comércio clandestino 
de drogas. Somam-se, ainda, (i) depoimentos que confirmam venda de 
drogas naquele local, (ii) o modo de execução do crime: a conduta 
típica era facilitada pelo fato do paciente ser proprietário de um 
estabelecimento comercial (bar) e (iii) a existência de registros 
criminais anteriores. 

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.180 - SP (2015/0150677-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FABRES LENE DE AQUINO DELMONDES E OUTRO
ADVOGADO : FABRES LENE DE AQUINO DELMONDES E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALDIR QUINTANILHA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de VALDIR QUINTANILHA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2030020-18.2015.8.26.0000.

O paciente, preso em flagrante em 30 de abril de 2014 e convertida a 

custódia em preventiva, foi denunciado pela suposta infringência aos arts. 33, caput, e 35 

ambos da Lei n. 11.343/2006, porque teria sido surpreendido com 168 gramas de cocaína. 

A defesa impetrou, então, habeas corpus perante o Tribunal a quo, 

alegando ausência dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva, excesso de 

prazo na formação da culpa e ausência de tratamento isonômico em relação ao corréu. O 

Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem, em acórdão de e-STJ fls. 111/123.

Neste writ, alegam os impetrantes estarem ausentes os pressupostos legais 

autorizadores da segregação cautelar, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

ressaltando que o decreto prisional não apresentou fundamentação concreta para a 

manutenção da custódia. 

Destacam os impetrantes, ainda, as condições pessoais favoráveis do 

paciente, que é primário, possui família constituída, residência e trabalho fixos.

Diante disso requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

cautelar, com a expedição de alvará de soltura em favor do paciente.
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O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 126/127). 

O Juiz de primeiro grau noticiou (e-STJ fls. 143/160) a prolação de sentença 

de mérito em 3 de junho de 2015, na qual a pretensão punitiva foi julgada parcialmente 

procedente para, dentre outros, condenar o paciente e manter a sua prisão preventiva. 

Confira-se, por oportuno, excerto do referido dispositivo (e-STJ fl. 157): 

Ante todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para:

A - CONDENAR, com base no art. 387 do CPP, o réu VALDIR 
QUINTANILHA a 10 (DEZ) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE 
RECLUSÃO E 1.390 DIAS-MULTA, EM REGIME INICIAL 
FECHADO, em virtude da prática do crime previsto no art. 33, 
caput, c/c art. 35 da Lei 11.343/06 na forma do art. 69 do CP.

[...]

Diante da previsão legal do art. 387, § 1° do CPP, e com base nos 
art. 312 e 313 do CPP, considerando, ainda, a gravidade em 
concreto da conduta e a quantidade da pena aplicada, 
MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA DO RÉU VALDIR 
QUINTANILHA anteriormente decretada, a fim de assegurar a a 
manutenção da ordem pública, bem como a aplicação da lei penal.

O Tribunal a quo também prestou informações (e-STJ fls. 164/198) e o 

Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do mandamus (e-STJ fls. 

203-205), ao argumento de que a prolação de sentença condenatória esvazia o objeto da 

presente impetração por constituir novo título prisional.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.180 - SP (2015/0150677-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Ab initio, cumpre analisar a adequação da via eleita para manifestar 

irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando assim o sistema recursal vigente. 

Admite-se, entretanto, em casos de flagrante ilegalidade, a concessão da ordem, de ofício.

Assim, em respeito ao princípio constitucional da ampla defesa e para 

prestigiar a finalidade do remédio constitucional, embora os impetrantes não tenham adotado a 

via processual adequada, passo à análise das teses defensivas, a fim de verificar se é o caso de 

flagrante ilegalidade hábil a justificar a atuação, de ofício, deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
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117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR, FALSIDADE IDEOLÓGICA, FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRESENÇA 
DE ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A NECESSIDADE DA 
MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA PELA REITERAÇÃO DELITIVA DO ACUSADO. 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICA INSUSCETÍVEL DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. INDEVIDA SUSPENSÃO DO 
BENEFÍCIO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do 
Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 
109.956, de relatoria do Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 
5ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça passou a adotar 
orientação no sentido de não mais admitir o uso do writ como 
substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de 
frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 
constitucional.

II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 
manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem 
assim como sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.

III - A prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso LVII, da 
Constituição da República, é medida excepcional de privação de 
liberdade, que somente poderá ser adotada quando as 
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circunstâncias do caso concreto, devidamente fundamentadas no 
art. 312, do Código de Processo Penal, demonstrarem a sua 
imprescindibilidade.

IV - A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, porquanto evidenciada 
a periculosidade do Paciente devido ao seu envolvimento anterior 
em práticas criminosas, demonstrando fazer da prática de delitos o 
seu meio de vida, tendo, inclusive, praticado os crimes durante o 
seu livramento condicional.

V - A verificação dos indícios de autoria a ensejar a prisão 
processual consiste em situação que implicaria o revolvimento 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de habeas corpus.

VI - A legalidade da suspensão do livramento condicional do 
Paciente, ora questionada, não foi apreciada pelo Tribunal 
competente, o que impede o exame da matéria nesta oportunidade, 
sob pena de incorrer em vedada supressão de instância.

VII - Habeas corpus não conhecido. (HC 276.809/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 
12/5/2014)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, 
DJ 28/2/2014).

A questão jurídica limita-se a verificar, preliminarmente, se a superveniência 

de sentença de mérito constitui "título novo" e prejudica o conhecimento do habeas corpus. 
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Vencido este tópico, no mérito, cumpre aferir a legalidade da prisão cautelar do paciente.

Conforme precedentes desta Quinta Turma, "A superveniência de sentença 

de pronúncia ou condenatória não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o 

conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado" 

(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do 

TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
07/05/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014). 

No caso, ao proferir sentença, nenhum fundamento novo foi acrescentado. 

O Juiz de primeiro grau manteve a prisão cautelar fundamentando-se na "gravidade em 

concreto da conduta e [n]a quantidade da pena aplicada [...]", além da necessidade de 

assegurar a "manutenção da ordem pública, bem como a aplicação da lei penal" (e-STJ fl. 
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157). 

Como se vê, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a 

sentença não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do réu, motivo pelo qual passo 

à análise da legalidade da prisão cautelar do paciente.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não ampara, 

por si só, a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 

inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 88/96):

Diante da gravidade da infração, da quantidade dos entorpecentes 
apreendidos e da falta de prova de vinculação do indiciado com o 
distrito da culpa e ocupação definida, sua libertação ou mesmo a 
aplicação de outras medidas cautelares não se mostram 
apropriadas, com risco para aplicação da lei penal e até mesmo 
conveniência da instrução. 

O crime pelo qual está sendo acusado é inafiançável, conforme 
previsão contida no inciso II do artigo 2º da Lei nº 8.072/90, não 
modificado pela nova legislação processual.

A prisão não foi ilegal, conforme já ressaltado.

A manutenção da prisão é necessária para aplicação da lei penal, 
para a instrução criminal e também para evitar a prática de 
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infrações penais. Por fim, é adequada à gravidade do crime, 
circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado.

Sublinho que estão presentes os pressupostos e fundamentos 
autorizadores da prisão preventiva.

Existe prova quanto à materialidade da infração penal - auto de 
exibição e apreensão e laudo de constatação provisória.

[...]

A prova oral colhida revela a presença dos indícios de autoria por 
parte do autuado, pilhado na posse de mais de 168 gramas de 
cocaína e ainda com materiais relacionados com o tráfico, 
notadamente sacos plásticos ("geladinhos") e anotações típicas do 
comércio clandestino de drogas.

A prisão do indiciado é necessária para garantia da ordem pública, 
aturdida em decorrência da gravidade do delito e sua condição de 
equiparado aos hediondos, não sendo possível deixar de lado a 
significativa quantidade de entorpecentes apreendida e seu 
provável destino ao consumo de terceiros.

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus, manteve a 

segregação do paciente, destacando-se, na fundamentação do acórdão recorrido (e-STJ fls. 

111/123):

[...]

Atente-se que o art. 313, I, do Código de Processo Penal prevê a 
possibilidade de prisão preventiva para crimes dolosos cuja pena 
máxima exceda quatro anos.

A fazer compreender que o Estado considera tais crimes graves.

O tráfico de drogas possui pena mínima de 5 anos.

Trata-se de crime nefasto, que deturpa a sociedade, destrói seres 
humanos e lares, bem como ampara todo o mundo da criminalidade.

E aquele que dissemina entorpecentes, cujos vícios e suas mais 
variadas sequelas são odiáveis e de difícil recuperação, a causar 
transtornos não só ao dependente, como a todo seu seio familiar e 
social, contribui para a destruição da própria sociedade.

Gravíssimo, hediondo, portanto, o tráfico de drogas.

Por isso que absolutamente inviável a substituição da custódia 
cautelar por alguma das medidas substitutivas da prisão.

Daí que a imposição de clausura durante o processo, quando há, 
como aqui, em tese, indícios suficientes, tanto de materialidade, 
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como de autoria, é medida de prudência e extrema necessidade.

Recheados de julgados nossos compêndios no sentido de ser 
mantida a prisão preventiva, em hipóteses de apontados 
cometimentos com resultados graves, como aqui.

“No conceito da ordem pública, não se visa apenas prevenir a 
reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio social e a 
própria credibilidade da justiça em face de gravidade do crime e de 
sua repercussão.” (Supremo Tribunal Federal, Min. Carlos 
Madeira, RTJ 124/033).

Donde a solução encontrada pelos julgadores ilustres de origem, 
mantendo a custódia do acusado, até solução final, ser medida de 
prudência, zelo e preocupação com o social.

Garante-se, com isso, a ordem pública e social e previne-se 
eventual desaparecimento do acusado.

Pretexta, ainda, carência de fundamentação da decisão que 
decretou a prisão preventiva (f. 31/37).

E nada obstante o respeito e consideração que se dedique à ilustre 
tese defensiva, verdade é que não se pode cassar a custódia, in 
casu, também por esta razão.

A decisão de origem (f. 31/37), mais que fundamentada, cumpre 
absoluta e perfeitamente os requisitos legais, porque esclarece 
quais os fundamentos e justificativas para a necessidade prisional.

Que são aqui encampados e adotados.

Ao referir-se à gravidade do delito, está-se, por sem dúvidas, 
justificando-se plenamente a atuação do Estado, na coarctação da 
liberdade de ir e vir do cidadão.

Permitindo, então, à sociedade, que veja encarcerado aquele que 
mereça ser banido do convívio social, como aqui.

Para a proteção dela e de todos os seres de bem que querem ver o 
Judiciário atuando.

Se assim é, não se há negar que fundamento e motivação existem e 
são absolutamente adequados.

Assim e tecnicamente, falta de fundamentação não há.

Demais e reprisando-se o que já se firmou, absolutamente 
incompatível a liberdade, para casos de crimes graves, como aqui.

Irrelevante, por fim e por isso mesmo, as alegações de ser o 
paciente primário, possuir residência fixa, trabalho lícito e bons 
antecedentes.

Por quaisquer ângulos que se enxergue a situação, portanto, não 
tem razão a impetração, daí porque acertado o decreto prisional.
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Tanto a decisão do Magistrado de primeiro grau quanto o acórdão recorrido 

encontram-se fundamentados na gravidade concreta do delito e na garantia da ordem pública, 

considerando a razoável quantidade e o tipo da droga encontrada em poder do paciente – 168 

gramas de cocaína, a qual foi apreendida juntamente com a quantia de RS 702,00 (setecentos 

e dois reais), além da presença de apetrechos relacionados ao tráfico (sacos plásticos 

"geladinhos"), bem como de anotações típicas do comércio clandestino de drogas. Somam-se, 

ainda, (i) depoimentos que confirmam venda de drogas naquele local e (ii) o modo de 

execução do crime: a conduta típica era facilitada pelo fato do paciente ser proprietário de um 

estabelecimento comercial (bar). 

As circunstâncias concretas demonstram, assim, a gravidade da conduta, a 

periculosidade social do acusado e indicam, ainda que de forma precária, o possível 

envolvimento do réu com organização criminosa voltada para o tráfico de drogas.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da 

ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 

imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 

qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 

4/9/2014).

Registre-se que eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. No caso, entretanto, o Tribunal a quo trouxe aos autos a "Folha de 

Antecedentes" criminais do paciente (e-STJ fls. 194/198), a qual noticia diversos registros 

anteriores.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
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CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. [...] 9. Ordem denegada, 
com recomendação para o Tribunal de origem imprimir maior 
agilidade no julgamento do recurso em sentido estrito. (HC 
315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado 
em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, consoante: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA. [...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório 
decretado para o resguardo da ordem pública, em razão da 
gravidade in concreto do delito, indicadora, na dicção do juízo de 
primeiro grau, de "conduta nociva da agente, lesando 
profundamente a saúde pública". A magistrada ressaltou que "as 
circunstâncias incriminadoras foram caracterizadas pela 
apreensão de expressiva quantidade de entorpecente (cocaína), 
embalada em 13 cápsulas do tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs 
vazios, e uma porção de maconha envolvida em um saco plástico, 
cento e trinta e um reais e quarenta centavos em notas e moeda, 
bem como uma espingarda de pressão (modificada, sem marca e 
números aparentes, duas máscaras e três munições intactas, calibre 
12", tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema. 3. 
Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. [...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido 
- 690,7 gramas de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato 
deste haver sido preso no exato momento em que iria entregar a 
droga para um usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua 
residência uma balança de precisão, indicam a dedicação à 
traficância, autorizando a preventiva. 4. Não há como, em sede de 
habeas corpus, concluir que o denunciado será beneficiado com a 
aplicação da causa especial de redução de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou mesmo com regime prisional diverso 
do fechado, sobretudo tendo em vista a quantidade de material 
tóxico apreendido. 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na 
gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública. 6. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – (grifei)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0150677-9 HC 328.180 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000326983  20300201820158260000  22041528820148260000  845642014

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABRES LENE DE AQUINO DELMONDES E OUTRO
ADVOGADO : FABRES LENE DE AQUINO DELMONDES E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALDIR QUINTANILHA (PRESO)
CORRÉU : GUSTAVO ALEXANDRE DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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